PARECER Nº 1994,  DE 2005,

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0053, DE 2004.

De autoria do nobre Deputado Rodrigo Garcia o Projeto de Lei de nº 0053, de 2.004 pretende criar o Banco do Livro no Estado de São Paulo, com sede junto à Secretaria de Estado da Cultura, e ao menos uma agência em cada um dos municípios paulistas. A finalidade precípua desse projeto consiste em receber doações de livros, CDs, DVDs e afins, redistribuindo-os às bibliotecas públicas, Escolares e Associações Assistenciais formalmente reconhecidas.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª à 17ª Sessões Ordinárias, de 20/02 a 02/03/04, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 02 vº).
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, cuja análise foi efetuada com base no artigo 31, §1º, do Regimento Interno consolidado por seu ilustre Relator designado, Deputado Alberto Turco Loco Hiar, que concluiu pela inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídica (fls. 03). O respectivo parecer foi aprovado em sua íntegra por toda a Comissão, que, assim, opinou, favoravelmente, à aprovação do Projeto de Lei em epígrafe (fls. 03 vº).
Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia para que, por sua nobre Relatora designada, Deputada Maria Lúcia Amary fossem analisados os aspectos previstos no artigo 31, §10, do já mencionado Regimento Interno, o que culminou na emissão de parecer favorável ao Projeto em apreço (fls. 05/06), sendo posteriormente o mesmo ratificado no âmbito interno de tal Comissão (fls. 06vº).
Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com honrosa designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3º, da XII Consolidação do Regimento Interno, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes:

Trata-se, na realidade, de Projeto de Lei de cunho autorizativo que, por si só, não é capaz de efetivamente concorrer para o real aumento de despesa ou diminuição de receita do Estado, ou seja, sem a vontade ou ação deliberada do Poder Executivo Estadual voltada para o que ele dispõe, não servirá o mesmo para trazer quaisquer reflexos _ positivos ou negativos _ ao orçamento do Estado de São Paulo.

De qualquer sorte, da análise da propositura “sub examine” denota-se que a mesma prevê, em seu artigo 5º, os recursos necessários destinados a cobrir as eventuais despesas decorrentes de sua execução, donde podemos concluir que se encontra em conformidade com os preceitos constitucionais atinentes à matéria, em especial com o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 0053, de 2004.

a) MÁRIO REALI – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16-8-2005

a) JOSÉ CALDINI CRESPO – Presidente

Vitor Sapienza – Enio Tatto – Romeu Tuma – Mário Reali – Edmir Chedid – José Caldini Crespo
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